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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO 
DEFENSIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE JULGAMENTO EM DECISÃO 
MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO JURÍDICO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL INDEFERIDO. FALTA GRAVE RECENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. [..] (AgRg no 
HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 13/04/2021, DJe 29/04/2021).
2. Ademais, não há nenhum óbice a que o Relator examine a ordem 
liminarmente, sobretudo ante a evidência de manifesto e grave 
constrangimento ilegal a que estava sendo submetido o paciente, pois a 
concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a 
exigência de racionalização do processo decisório e de efetivação do 
próprio princípio constitucional da razoável duração do processo, 
prevista no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, a qual foi 
introduzida no ordenamento jurídico brasileiro pela EC n. 45/2004 com 
status de princípio fundamental (AgRg no HC n. 268.099/SP, Relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
2/5/2013, DJe 13/5/2013).
3. Firmou-se, nesta Corte Superior, entendimento no sentido de que, 
conquanto não interrompa a contagem do prazo para fins de livramento 
condicional (enunciado n. 441 da Súmula do STJ), a prática de falta 
grave impede a concessão do aludido benefício, por evidenciar a 
ausência do requisito subjetivo exigido durante o resgate da pena, nos 
termos do art. 83, III, do Código Penal [...] (AgRg no HC n.º 
590.192/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).
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4. Em recente julgamento do Recurso Especial n. 1.970.217/MG 
(Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em 
24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia (Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a 
Terceira Seção desta Corte firmou tese no sentido de que "A valoração 
do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom 
comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 
"a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não 
se limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo 
inciso III do art. 83 do Código Penal."
5. Situação em que o apenado praticou falta grave recente que 
demonstra não ter preenchido o requisito subjetivo para a concessão da 
benesse.
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO 
DEFENSIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE JULGAMENTO EM DECISÃO 
MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO JURÍDICO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL INDEFERIDO. FALTA GRAVE RECENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. [..] (AgRg no 
HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 13/04/2021, DJe 29/04/2021).
2. Ademais, não há nenhum óbice a que o Relator examine a ordem 
liminarmente, sobretudo ante a evidência de manifesto e grave 
constrangimento ilegal a que estava sendo submetido o paciente, pois a 
concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a 
exigência de racionalização do processo decisório e de efetivação do 
próprio princípio constitucional da razoável duração do processo, 
prevista no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, a qual foi 
introduzida no ordenamento jurídico brasileiro pela EC n. 45/2004 com 
status de princípio fundamental (AgRg no HC n. 268.099/SP, Relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
2/5/2013, DJe 13/5/2013).
3. Firmou-se, nesta Corte Superior, entendimento no sentido de que, 
conquanto não interrompa a contagem do prazo para fins de livramento 
condicional (enunciado n. 441 da Súmula do STJ), a prática de falta 
grave impede a concessão do aludido benefício, por evidenciar a 
ausência do requisito subjetivo exigido durante o resgate da pena, nos 
termos do art. 83, III, do Código Penal [...] (AgRg no HC n.º 
590.192/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).
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4. Em recente julgamento do Recurso Especial n. 1.970.217/MG 
(Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em 
24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia (Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a 
Terceira Seção desta Corte firmou tese no sentido de que "A valoração 
do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom 
comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 
"a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não 
se limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo 
inciso III do art. 83 do Código Penal."
5. Situação em que o apenado praticou falta grave recente que 
demonstra não ter preenchido o requisito subjetivo para a concessão da 
benesse.
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO DOS SANTOS SILVA 

contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas corpus 

impetrado em seu favor, em que se pleiteou a concessão do livramento condicional (e-

STJ, fls. 101/109).

Neste recurso, a defesa sustenta que o art. 932, do CPC, não autoriza a 

possibilidade de o relator rejeitar monocraticamente o recurso improcedente, tampouco 

analisar isoladamente o recurso com base na jurisprudência dominante.

Ressalta que o Código de Processo Civil valoriza o julgamento colegiado, 

exigindo a ampliação dos julgadores.

Alega, portanto, que os temas que permitem ao relator negar ou dar 

provimento ao recurso são pronunciamentos formados em deliberações colegiadas, no 

âmbito dos tribunais, e representam a consolidação perante os mesmos de entendimento 

sobre o ordenamento jurídico.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.
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No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Princípio da colegialidade

As disposições previstas no art. 64, inciso III, e no art. 202, ambos do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, bem como no art. 1º do Decreto-Lei 

n. 552/1969, não impedem o relator de decidir liminarmente o mérito do habeas corpus e 

do recurso em habeas corpus, nas hipóteses em que a pretensão se conformar com 

súmula ou com jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contrariar.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIMENTO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. JULGAMENTO DO 
MANDAMUS SEM A PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSOLIDADA 
NA JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO. NULIDADE INEXISTENTE. O simples fato de o presente 
habeas corpus haver sido julgado sem a prévia manifestação do 
Ministério Público Federal não enseja a nulidade da decisão agravada, 
uma vez que se trata de matéria consolidada na jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, não tendo sido apontados quaisquer 
prejuízos decorrentes da apreciação monocrática do processo. 
Precedentes. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. 
ACUSADO PRIMÁRIO E COM BONS ANTECEDENTES. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS CONCRETOS PARA A IMPOSIÇÃO DO MODO 
MAIS GRAVOSO DE EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE 
REGIME MAIS BRANDO PARA O CUMPRIMENTO INICIAL DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. SUBSTITUIÇÃO DA 
REPRIMENDA RECLUSIVA POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 
1. Não obstante a via eleita seja inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 
específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da 
Constituição Federal, constata-se a existência de flagrante ilegalidade 
passível de ser sanada de ofício, consoante o disposto no artigo 654, § 
2º, do Código de Processo Penal. 2. Tratando-se de réu condenado à 
pena de três anos de reclusão, primário, de bons antecedentes e cujas 
circunstâncias judiciais foram analisadas favoravelmente, o regime 
inicial para o resgate da reprimenda privativa de liberdade deve ser o 
aberto, substituindo-se a sanção reclusiva por restritivas de direitos, 
uma vez que atendidos os requisitos previstos no artigo 44 do Código 
Penal. Precedentes. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 
513.993/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
25/06/2019, DJe 01/07/2019).

Dessa forma, tendo em vista a previsão, no Ordenamento Jurídico, da 

possibilidade de julgamento na forma singular, conforme visto acima, desde que haja 

jurisprudência pacífica sobre a matéria em discussão, nesta Corte, bem como porque há 
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sempre a possibilidade de interposição de agravo regimental, como no presente caso, a 

decisão monocrática não ofende os princípios do contraditório e ampla defesa, nem da 

colegialidade.

Relevante pontuar, ainda, que com o advento da Lei n. 14.365/2022, que 

entrou em vigor na data de sua publicação, em 2/6/2022, passou a se admitir a 

sustentação oral inclusive em agravo regimental, em observância ao disposto no art. 7º, 

par. 2º-B, do referido diploma.

Com isso, tem-se ainda mais patente a ausência de prejuízo à defesa em 

virtude do julgamento monocrático.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. CRIME DE EXPLOSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. QUATRO ANOS E SEIS MESES DE 
RECLUSÃO. REGIME SEMIABERTO. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO MONOCRATICAMENTE PELO RELATOR. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. NÃO VIOLAÇÃO. FUNDAMENTOS DA 
PREVENTIVA. PRESENTES. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INCABÍVEIS. LIVRAMENTO CONDICIONAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Importante gizar que a prolação de decisão monocrática pelo Ministro 
relator está autorizada não apenas pelo Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, mas também pelo art. 932 do Código de Processo Civil 
de 2015. Nada obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente 
sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o 
qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do 
presente agravo regimental.
Ademais, este Superior Tribunal de Justiça, em tempos de PANDEMIA 
(COVID-19), tem adotado diversas medidas para garantir a efetiva prestação 
jurisdicional e o respeito ao princípio da celeridade processual, sem que isso 
implique violação ao devido processo legal ou cause prejuízo a qualquer das 
partes.
2. Quanto à prisão preventiva, tem-se que é da jurisprudência pátria a 
impossibilidade de se recolher alguém ao cárcere se inexistentes os 
pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal. No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A 
prisão antes do trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas 
quando concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, deve 
vir sempre baseada em fundamentação concreta, não em meras conjecturas.
3. Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 
provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém 
será preso senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente (Constituição da República, art.
5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 
Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX).
4. No caso, a prisão cautelar foi mantida na sentença condenatória em razão 
da periculosidade do recorrente, evidenciada pela gravidade concreta da 
conduta, no modus operandi do crime e na ficha criminal que aponta 
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inclusive condenação anterior.
5. De fato, a gravidade concreta crime como fundamento para a decretação 
ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir 
de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem 
uma periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando 
sua liberdade para garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.
6. A perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos registros de 
crimes graves anteriores - inclusive, entre eles, uma condenação -, enseja a 
decretação da prisão cautelar para a garantia da ordem pública como forma 
de conter a reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e 
o resultado útil do processo.
7. De outro vértice, as circunstâncias concretas que envolvem os fatos aqui 
examinados demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do Código 
de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem 
pública e a garantia da instrução criminal.
Precedentes.
8. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 
futura pena a ser aplicada ao recorrente, trata-se de prognóstico que somente 
será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal. No caso dos 
autos, foi proferida sentença condenatória em desfavor do paciente, fixando o 
regime semiaberto para o cumprimento da pena que lhe foi imposta. Na 
oportunidade, foi determinada a expedição de carta de sentença para a Vara 
de Execuções Penais, independentemente do trânsito em julgado, de forma a 
assegurar o recolhimento em estabelecimento penal compatível, bem como os 
benefícios da execução. Não há, portanto, que se falar em violação ao 
princípio da homogeneidade.
9. De mais a mais, de acordo com a recente jurisprudência desta Corte 
Superior, não há incompatibilidade entre a negativa do direito de recorrer em 
liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso preenchidos os requisitos do 
art. 312 do Código de Processo Penal.
10. A possibilidade concreta da obtenção do benefício do Livramento 
Condicional é tema não enfrentado pelo Tribunal a quo. Dessa forma, 
inviável o conhecimento da aludida questão no presente recurso diretamente 
por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância, uma vez que a 
tese não foi apreciada pelo Tribunal estadual.
11. "Matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo grau não 
pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão 
de instância" (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).
12. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 143.846/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 30/03/2021, DJe 08/04/2021)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. ENCCEJA - ENSINO 
FUNDAMENTAL. BASE DE CÁLCULO CONFORME LEI N. 9.394/1996 E 
RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO CNJ. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA 
PELA TERCEIRA SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição 
de agravo regimental.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do HC n. 
602.425/SC (concluído em 10/03/2021, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
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DA FONSECA, DJe 06/04/2021), fixou orientação para considerar como 
bases de cálculo para a remição pela aprovação no ENCCEJA os totais de 
1.600 (mil e seiscentas) horas para os anos finais do ensino fundamental e 
1.200 (mil e duzentas) horas para o ensino médio, o que corresponde a 50% 
(cinquenta por cento) da carga horária legalmente prevista para os referidos 
níveis de ensino, nos termos da Lei n. 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional) e Recomendação n. 44/2013 do Conselho Nacional de 
Justiça.
3. No caso, a Reeducanda foi aprovada em todas as áreas de conhecimento 
do ENCCEJA/Ensino Fundamental, razão pela qual, conforme a 
compreensão firmada por esta Corte Superior, tem direito à remição de 133 
(cento e trinta e três) dias de pena, com acréscimo de 1/3 (um terço) pela 
conclusão desta etapa de ensino, nos termos do art. 126, § 5.º, da Lei de 
Execução Penal, totalizando 177 (cento e setenta e sete) dias remidos.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 13/04/2021, DJe 29/04/2021)

Ressalto, por pertinente, que, no caso concreto, a defesa do recorrente não 

chegou a formular pedido de sustentação oral no presente feito, nem na inicial do habeas 

corpus, nem por meio de petição avulsa.

No mérito, não vejo motivos para alterar a decisão monocrática que assim se 
manifestou sobre a controvérsia:

Livramento condicional

O Tribunal concordou com a decisão primeva, ao negar provimento ao 
recurso defensivo, ressaltando, em suma, que não se deve violar o próprio 
objetivo do instituto da progressão de regime, que consiste na reabilitação 
gradual do reeducando, de modo a permitir sua reinserção ao convívio 
social. Considerou que o livramento condicional se assemelha ao regime 
aberto, pela forma e condições em que é cumprido, não é recomendável seja o 
agravante beneficiado com tal instituto diretamente do regime fechado, sem 
que passe pelo regime intermediário, ou pouco tempo após o início do 
cumprimento da sanção corporal neste regime (e-STJ, fls. 92/93).
A legislação penal exige o bom comportamento carcerário durante o 
cumprimento da pena como condição subjetiva para o livramento 
condicional, dentre outros requisitos:

Código Penal:
Art. 83 - O juiz poderá conceder livramento condicional ao condenado 
a pena privativa de liberdade igual ou superior a 2 (dois) anos, desde 
que:
[...] III - comprovado:
a) bom comportamento durante a execução da pena;
b) não cometimento de falta grave nos últimos 12 (doze) meses;
c) bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído; e d) aptidão para 
prover a própria subsistência mediante trabalho honesto;
IV - tenha reparado, salvo efetiva impossibilidade de fazê-lo, o dano 
causado pela infração;
[...] Parágrafo único - Para o condenado por crime doloso, cometido 
com violência ou grave ameaça à pessoa, a concessão do livramento 
ficará também subordinada à constatação de condições pessoais que 
façam presumir que o liberado não voltará a delinquir.

No caso, verifico que há motivos concretos suficientes para o indeferimento 
do pedido de livramento condicional.
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De acordo com o boletim informativo, o paciente registra 1 falta grave não 
antiga, de 2019, consistente na prática de novo delito (e-STJ, fl. 42), razão 
pela qual foi revogado o livramento condicional, em 22/4/2019, anteriormente 
concedido (e-STJ, fl. 44), o que revela um comportamento ainda repetitivo no 
mundo do crime.
Desse modo, não está preenchido o requisito subjetivo previsto no art. 83, III, 
"a", para a concessão do benefício, relativo ao bom comportamento 
carcerário, que deve ser entendido de modo global, o que justifica, 
efetivamente, o indeferimento da benesse.
Impende registrar, nesse sentido, que a noção de bom comportamento do 
reeducando abrange a valoração de elementos que não se restringem ao 
atestado emitido pela direção carcerária, sob pena de transformar o juiz em 
mero homologador de documentos administrativos (AgRg no HC n. 
660.197/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/8/2021, DJe 25/8/2021).
Ademais, para as infrações praticadas há mais de um ano ou já reabilitadas, 
destaco o seguinte precedente:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL 
INDEFERIDO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. 
FALTAS DISCIPLINARES MÉDIAS E GRAVES. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. LIMITAÇÃO DO PERÍODO DE 
AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não admite 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na 
liberdade de locomoção do paciente.
2. As faltas graves praticadas pelo apenado durante todo o 
cumprimento da pena, embora não interrompam a contagem do prazo 
para o livramento condicional, justificam o indeferimento do benefício 
por ausência do requisito subjetivo.
3. Não se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo, 
devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim de se 
averiguar o mérito do apenado. Precedentes.
4. O afastamento dos fundamentos utilizados pelas instâncias 
ordinárias quanto ao mérito subjetivo do paciente demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, providência inadmissível na via 
estreita do habeas corpus.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC n.º 564.292/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020).

De fato, conforme já decidiu esta Corte: a circunstância de o paciente já 
haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o cometimento das 
sobreditas faltas, não impede que se invoque o histórico de infrações 
praticadas no curso da execução penal, como indicativo de mau 
comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, julgado em 28/6/2016).
De se pontuar, inclusive, que, em recente julgamento do Recurso Especial n.
1.970.217/MG (Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado 
em 24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos representativos 
de controvérsia (Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a Terceira Seção desta 
Corte firmou tese no sentido de que "A valoração do requisito subjetivo para 
concessão do livramento condicional - bom comportamento durante da 
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execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve 
considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 
meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal." 
É que esta Corte vem entendendo que apenas as faltas graves cometidas em 
período longínquo e já reabilitadas não constituem fundamento idôneo para 
indeferir as benesses.
(...)
Assim, não ficou configurada flagrante ilegalidade, hábil a ocasionar o 
deferimento, de ofício, da ordem postulada.
Ante o exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ, 
não conheço do habeas corpus.
(e-STJ fls. 104/109)

Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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QUINTA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ERIVELTO DINIZ CORVINO
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ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO DOS SANTOS SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : ERIVELTO DINIZ CORVINO - SP229802

MICHELLE CRISTINE MENCK DE SOUZA - SP497238
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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